
LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

 
..................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Capítulo I 

DA MODERNIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

        ..................................................................................................................................................... 

        Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais fica obrigado a comunicar, 
ao INSS, até o dia 10 de cada mês, o registro dos óbitos ocorridos no mês imediatamente anterior, 
devendo da relação constar a filiação, a data e o local de nascimento da pessoa falecida. 
(Redação dada pela Lei nº 8.870, de 15.4.94) 

        § 1º No caso de não haver sido registrado nenhum óbito, deverá o Titular do Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS no prazo estipulado no caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.870, de 15.4.94) 

        § 2º A falta de comunicação na época própria, bem como o envio de informações inexatas, 
sujeitará o Titular de Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais à penalidade prevista no art. 
92 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.476, de 23.7.97) 

        § 3o  (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 24.8.2001) 

        § 4o  (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 24.8.2001) 
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